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Conselho Superior da Defensoria Pública – CSDPE

ATA DA 78ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

Aos dezoito dias do mês de junho do ano de dois mil e nove, na Sala de Reuniões do Conselho, situada na Rua Pedro Lessa, 123, Canela, nesta Capital, foi realizada a 78ª Sessão Extraordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia, presidida pela Exma. Senhora Defensora Pública-Geral e Presidente do CSDPE, Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira, contando com as presenças do Conselheiro Subdefensor Geral, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, da Conselheira Corregedora Adjunta, Dra. Mônica O. P. de Aragão, Corregedora Geral, em exercício, dos Conselheiros Eleitos, Dr. Ricardo Cláudio Carillo Sá, Dra. Fabiana Almeida Miranda e Dr. Nelson Alves de Sant’Anna Filho. Presentes também a Conselheira eleita suplente, Dra. Josenilda Alves Ferreira, a Presidente da ADEP/BA, Dra. Laura Fabíola Fagury e os Defensores Públicos Dra. Maria Betânia Ribeiro Ferreira, Dra. Rosane Teixeira, Dra. Maria Auxiliadora, Dra. Maria Carmem, Dra. Clécia, Dra. Carla Guenen, Dra. Alice Abreu, Dra. Angélica Oliveira, Dra. Isabel Cristina,  Dra. Berenice e Dr.  José Oliveira Costa Filho. Pauta da sessão: 1. Abertura da sessão. 2. Leitura, discussão e aprovação da Ata da 1ª Sessão Ordinária do CSDPE, realizada em 28.05.2009. 3. Alteração da Resolução nº 01/2009. 4. O que ocorrer. Discussões e Deliberações: Aberta a sessão a Conselheira Presidente saudou os Conselheiros e os Defensores Públicos presentes passando ao item 2 da pauta, leitura, discussão e aprovação da Ata da 1ª Sessão Ordinária do CSDPE, realizada em 28.05.2009. Decisão: Após as devidas correções, à unanimidade, foi aprovada. Logo após, foi passado ao item 3 da pauta, alteração da Resolução nº 01/2009. A Senhora Presidente explicou que se tratava de uma solicitação da Coordenadora das Defensorias  Públicas Especializadas, Dra. Maria Carmen de Albuquerque Novaes, que, em seus considerandos pontuou. a necessidade de previsão regimental para 16(dezesseis) Defensorias Públicas Especializadas Cíveis e de Relação de Consumo na capital, vez que, até a Resolução 001/2009 deste Conselho Superior, haviam apenas 10(dez) Defensorias Públicas Especializadas Cíveis e de Relação de Consumo atendendo a 30 Varas Cíveis, vez que a LOJ-BA instituiu 32 Varas Cíveis e de Relação de Consumo e as mesmas precisam ser atendidas por Defensores Públicos; a necessidade de especializar o atendimento nas Varas Cíveis e de Relação de Consumo e, ao mesmo tempo, retirar a sobrecarga de trabalho do Defensor Público vez que, pela Resolução 001/2009 do Conselho Superior, em cada Defensoria Pública Especializada existem 03(três) unidades judiciárias, passando, com a presente proposta de alteração, para 02(duas) unidades judiciárias; a necessidade de previsão regimental para a especialização dos atendimentos cíveis, tendo em vista a diversidade (cível, relação de consumo, acidentária, questão fundiária, Fazenda Pública, etc..), dos atendimentos de família e mediação, dos atendimentos do crime e execuções penais, dos atendimentos da curadoria, e a tematização das Defensorias de Atendimento para Direitos Humanos, Infância e Juventude,  Idoso, Juizados especiais, com amparo no artigo 7º, I, art. 32, III e V, da Lei 26/06;a necessidade da composição das Varas Criminais com CAPRED/CEAFLAN e Sistema Penitenciário.Após a exposição, foi  aberta uma ampla  discussão sobre a proposta de alteração da resolução 01/2009,  inclusive com vários questionamentos  e dúvidas apresentadas pelos Defensores Públicos presentes. A Senhora Presidente ressaltou que a proposta apresentada  só poderia ser  avaliada se fosse colocada em prática e que a mesma poderá ser alterada tantas vezes fossem necessária, pois o objetivo principal era melhorar as condições de  trabalho dos Defensores Públicos, sobretudo, das Defensorias Públicas  Cíveis.  Requerida a palavra pelo Conselheiro, Dr. Nélson Sant’Anna e este disse: Que ao final do mês de fevereiro, salvo engano, os Defensores Públicos  presentes formularam um pedido coletivo , objeto pertinia tão somente o ajuste da carga de trabalho a nova realidade vencimental implementada pela Lei que tratou da remuneração.Houve tão somente o desaparecimento da verba paga aos Defensores a título de substituição cumulativa, logo, o ônus das Varas Cíveis deveria igualmente desaparecer, diante da incorporação. Ao que parece, há uma tentativa de substituir o encargo que desaparecera por um outro, agora sob nova nomenclatura. Após todo o processamento do requerimento coletivo, houve por bem, V.Exa. amparada pela manifestação de vossa assessoria , indeferir, por uma questão meramente de nomenclatura. Onde deveria constar desoneração, constou exoneração. Por uma simples questão de aplicação do princípio da fungibilidade, data vênia, a V. Exa. é dada a oportunidade de fazer os ajustes de modo a atender ao pedido formulado, ao contrário sepultou a questão com indeferimento, parecendo tratar-se de um requerimento formulado por Defensores Públicos , quiçá a um Procurador de Estado e não a uma colega.  Irresignados, os Defensores Públicos aqui presentes ingressaram com novo requerimento, com o mesmo teor.Dessa sorte, fazendo o destaque a expressão desoneração. Diante do silêncio, houveram por bem em reiterar o mesmo requerimento. Clamo a V. Exa, que observe detidamente o semblante de cada Colega nesta sala, em cada rosto, em cada ruga, muito da história de sacrifício para edificar a Instituição. Ante o exposto, rogo a V.Exa., que no eventual exercício do poder discricionário que lhe compete, promova os ajustes necessários a levar em conta a história da qual os Requerentes são igualmente protagonistas, de modo a desonerá-los da reportada atividade, sem a adoção de qualquer procedimento que vise tão somente a mudança de nomenclatura, porém com a manutenção do status quo. Por fim, rogo a V.Exa. também que leve em consideração, quando das iminentes deliberações, as legítimas preferências  e escolhas de especialização na matéria e de predileção de turno, matutino ou vespertino, de atuação presencial de cada Defensor, na eventual unidade laborativa, antes das mudanças a serem implementadas .Após as várias colocações, tanto dos Conselheiros como dos Defensores Públicos presentes, o Conselheiro Ricardo Carillo solicitou que o processo em pauta fosse suspenso, para uma melhor análise em outra sessão, mas logo em seguida fez um novo requerimento para que esta sessão fosse suspensa, por um período de quinze minutos, para que ele pudesse ouvir as proposições dos Defensores Públicos  das DP Cíveis e de Família que estavam presentes, o que foi aprovado pelos Conselheiros. Retornando dos quinze minutos de suspensão da sessão, iniciou-se a votação.  A Conselheira Fabiana Almeida Miranda apresentou seu voto nos seguintes termos: O ideal é que cada uma das Defensorias Públicas Especializadas Cível e de Relação de Consumo de Salvador apenas abarcasse uma Vara Cível e de  Relação de Consumo , no entanto entendo que diante do atual número de Defensores Públicos atuantes na Capital, esse ideal é impossível de ser concretizado no presente momento.Diante deste fato, voto pela alteração da resolução 001/2009, nos termos da proposta apresentada pela Coordenação Executiva das Especializadas. É o Voto.  Continuando, pela ordem, foi dada a palavra a Conselheira Mônica Aragão para proferir o seu voto. A Conselheira Corregedora Geral, em exercício, ressaltou que antes de entrar no mérito do Voto faria uma rápida explanação sobre a alteração da Resolução anterior que foi perpetrada decorrente  de uma proposta sua, quando Subcoordenadora Cível e de Fazenda Pública,juntamente com a Coordenadora Executiva da época, Dra. Gianna Gerbasi. Que, naquela oportunidade foi requerida a alteração da então Resolução abarcando-se três Unidades Judiciárias Cíveis por cada Defensoria Pública Cível, não por entender ser o ideal, e nesse aspecto disse que comungava com a opinião da Conselheira Fabiana Almeida Miranda, mas porque era o que poderia ser feito à época para resolver a questão de cumulação, do Atendimento com as duas Varas Cíveis que estava sobrecarregando sobremaneira os Defensores que atuavam na Casa de Acesso. Que, desta forma, queriam com aquela proposta a separação de quem atuasse com Atendimento de quem atuasse com Unidade Judiciária, pois entediam ser uma forma mais produtiva, como ocorre de certa forma com as Varas de Família e Criminais. Que, de qualquer sorte, a especialização ocorreria no Atendimento, pois propuseram a criação de Núcleos temáticos, como o de Direito Previdenciário, de Defesa do Consumidor, de Regularização e Participação Fundiária e de Ações Cíveis propriamente dita, isto inicialmente,  além de Núcleo de Ações de Jurisdição Voluntária  e de Ações de Família e Sucessões. Que, dessa forma estariam também especializando o Atendimento, no entanto, a Administração ficou de apresentar uma nova proposta, portanto, se faz necessária uma adequação da Resolução 01/2009 com a proposta ora apresentada pela  atual Coordenadora Executiva, Dra. Maria Carmem. Que, quanto a Resolução em questão não tem como opor à sua aprovação, mas gostaria de ressalvar a nomenclatura das duas Defensorias Públicas Especializadas de Atendimento, a 3ª DP de Atendimento de Salvador e a 7ª DP de Atendimento de Salvador, cujas nomenclaturas iniciais já incluíam no Núcleo de Conciliação Prévia. Que, de fato, a Administração que à época criou tais Unidades Defensorias poderia ter optado por não vincular as mesmas ao Núcleo de Conciliação Prévia, que é Unidade do Poder  Judiciário, no entanto, uma vez fazendo  vinculou a criação  desta Unidade  Defensorial de tal forma que  os Defensores que concorreram ao preenchimento  das vagas, onde hoje são titulares a Dra. Mariângela  Lemos e ela, Dra. Mônica Aragão, assim escolheram pois sabiam que tinham uma atuação  específica. Que fazia esta ressalva por se tratar de questão de titularidade, semelhante ao que aconteceu quando se respeitou, acertadamente, a titularidade da Dra. Maria Auxiliadora e da Dra. Maria Tereza Messeder. Que compreendia o propósito da Administração Superior, pois a competência sendo plena, não estando vinculada, poderia ter uma maior atuação, mas prefere, por cautela, que fique como está em razão também da ausência da Defensora Pública Titular nesta sessão do Conselho, que assim poderia se manifestar. Este foi o seu Voto.  Passada a palavra ao Conselheiro Ricardo Carillo, que assim proferiu o seu voto: Analisando a proposta colocada em votação, a meu ver, não é o ideal, mas dentro da proposta  realista com o  atual quadro de Defensores da Capital  e para  uma acomodação temporária dando mais um  passo em direção  da busca de melhores condições de trabalho , voto também pela aprovação da proposta apresentada pela Coordenação Executiva  Especializada, com a ressalva  de que os 16 Defensores Públicos titulares das Unidades  de Atendimento de Salvador possam exercer  o seu direito de opção entre o atendimento de Família e o atendimento Cível . É o Voto. Dando seguimento, votou o Conselheiro Nelson Sant’Anna Filho nestes termos: Pelos argumentos já apresentados VOTO pela aprovação da proposta desde que revestida pelos princípios da boa fé , inclusive, porque está diretamente  vinculada, na qualidade de  pressuposto, ao atendimento do pleito formulado  no mês março do corrente ano. Com a palavra, para manifestação do seu Voto, o Conselheiro Clériston Cavalcante de Macedo disse que: Tendo em vista não ser a Resolução tão esperada por tantos Defensores Públicos, como bem falaram os Conselheiros que me antecederam, mas com base no estudo, no empenho profícuo, principalmente da Defensora Pública Geral, da Dra. Maria Carmem e por mim, tendo como base as propostas apresentadas anteriormente pela Dra. Mônica Aragão e pela Dra. Gianna Gerbasi e pela provocação de todos os Defensores que atuam na Unidade de Atendimento Pleno, a presente Resolução, ainda que não a ideal, é a que é possível, tendo em vista a imposição legal para a quantidade de cargos e porque a Defensoria Pública, nos seus princípios institucionais, não se deve se ater  a descontinuidade dos serviços prestados. Quero dizer com isso que a Defensoria Pública não tem como escolher onde atuar. Essa vinculação com o Poder Judiciário, que todos nós repudiamos, se faz necessária porque não pode haver prejuízo para aquele Assistido que procurou a Defensoria de Atendimento, que fez a inicial e foi distribuída automaticamente numa Vara onde não tem Defensor Público, neste caso, a Defensoria Pública estaria descumprindo um dever legal de prestação de assistência jurídica gratuita aos necessitados. Concordo com a proposta de alteração da Resolução com as devida correções apresentadas na própria Resolução, com relação a modificação de nomenclatura,  bem como da sugestão acertada da Conselheira Mônica Aragão com  relação as Defensorias Publicas de Atendimento  com atuação no Núcleo de Conciliação Previa para preservar o disposto  constitucional da titularidade. Com relação  a opção, ventilada pelo Conselheiro Ricardo Carillo, é obvio que será feita  e opta quem quiser, para onde quiser, desde que essa opção não engesse a Administração no sentido da prestação de serviço ao Assistido. É obvio que tem que ser assegurada a titularidade plena onde os Colegas irão optar desde a plenitude do Atendimento à Especialização que ora está sendo proposta pela Defensoria Pública Geral através da Coordenação Especializada, portanto, com as devidas modificações, aprovo , concordo e voto pela procedência do pedido de modificação da Resolução 01/2009. É o VOTO. Solicitando um aparte, o Conselheiro Ricardo Carillo disse que gostaria que retificasse a 3º DP de Curadoria Especial a inclusão das Unidades da 31ª e 32ª Varas Feitos Relativos as Relações de Consumo, Cíveis e Comerciais, justificando que é a única que não tem Vara  de Família e pode suportar mais duas Varas Cíveis. Decisão: Aprovada a retificação. Retornada a palavra a Senhora Presidente que assim fundamentou seu Voto: Concordo com todas as alterações argüidas, sempre lembrando que o critério utilizado por esta Defensora Pública Geral e Presidente do CSDPE é tentar, na medida do possível, adequar a necessidade do papel da Instituição, de atender bem ao cidadão, com a realidade que temos, ainda aquém, de dar  a esse cidadão e cidadã, o atendimento digno  que merece. Na verdade, isso ocorre na medida em que todos os Defensores que atuam se comprometem com essa qualidade de atendimento. Observadas todas as ressalvas, concordo com a aprovação da alteração da Resolução 01/2009, apresentada pela Coordenação Executiva da Capital. É o Voto. Passado ao item 4 da pauta, o que ocorrer. Dada a palavra ao Conselheiro Clériston Cavalcante de Macedo que inicialmente parabenizou a Presidente da ADEP/BA, Dra. Laura Fabíola, pelo sucesso e pela atitude de ter ajuizado o Mandado de Segurança na Justiça Federal, contra o pagamento da Anuidade da OAB pelos Defensores Públicos. Que as razões elencadas no Mandado de Segurança  foram, em parte, acatadas  pela Juíza Federal, Dra. Marla, demonstrando, mais uma vez ,a autonomia da Defensoria Pública. Que, mesmo não tendo correspondido a todas expectativas com esse Mandado de Segurança, tem certeza que a ADEP/BA continuará lutando em benefício daqueles  que quiserem ser beneficiados pela decisão e esse ganho servirá de parâmetro para outras Defensorias Públicas do Pais que estão na luta para desvincular o Defensor de pagamento da OAB, tendo em vista,inclusive, que isso faz parte do PLP 28, e que a assunção ao cargo, por si só já eximiria o Defensor Público de pagamento da OAB. Parabenizando novamente a Dra. Laura Fabíola, ressaltou que gostaria que saísse deste Conselho uma Moção de Aplauso para a Associação de Defensores Públicos do Estado da Bahia. Continuando, disse que, quando estava substituindo a Defensora Pública Geral, que esteve participando de uma Reunião do CONDEGE, nos dias 16 e 17 de junho do corrente ano, em Brasília, recebeu da Casa Civil do Governador do Estado, para pronunciamento e embasamento desta DPE, o Projeto de Lei do Deputado Joécio Marques, que visa alterar o inciso XIII, do art 7º, da LC 26/06, da Defensoria Pública. Solicitou que ficasse registrada a atitude da Chefe da Casa Civil, Dra. Eva Chiavon, que quis ouvir a DPE em  relação ao referido Projeto de Lei. Para melhor esclarecer, leu o citado artigo da LC 26/06, bem assim a alteração proposta pelo Deputado: Art. 7º - são atribuições da Defensoria Pública: inciso XIII - Atuar como Curador Especial nos casos previstos em Lei, exceto em execuções fiscais. Que chamou a Subcoordenadora da Curadoria, Dra. Isabel Cristina e o Dr. João Gavazza, para dar conhecimento do que estava acontecendo e para que providenciassem argumentos para rebater essa proposta. O que lhe chamou atenção foi a justificativa do Deputado para alteração da Lei: Com a redação atual do inciso XIII, do art, 7ª, da Lei Complementar 26/2006, as Defensorias Pública tem sido chamadas para atuarem nas condições de Curadores de Ausentes nas Execuções Fiscais em que as Empresas e pessoas físicas executadas não são localizadas. A Procuradoria Fiscal do Estado ajuíza os executivos fiscais com os dados que lhe fornece a Secretaria da Fazenda que, por seu turno, o cadastro daquela Secretaria é formado por informações prestadas por contribuintes. Se o executado não é encontrado pelo Oficial de Justiça para ser citado em execução fiscal é porque mudou-se sem informar qual seu novo endereço à Secretaria da Fazenda descumprindo uma das suas obrigações tributárias acessórias previstas no art. 15, inciso  b, do Código Tributário do Estado da Bahia.  Ora, o contribuinte que se furtar a informar qualquer alteração em sua situação cadastral não é necessariamente uma pessoa carente de que  trata o parágrafo  único, do art.2º , da Lei em questão, portanto, não pode ser premiado pela defensa patrocinada por um órgão voltado  a defesa dos hipossuficientes que conta  com parcos recursos e tem enorme demanda de serviço, trata-se de uma berrante contradição do emprego dos recursos públicos para defesa de quem sonegou imposto e se esconde no fisco. Nos termos encaminhados a esta casa Legislativa apresento Projeto de Lei que há de contar com o apoio de seus pares  para sanar tal situação. A cópia do citado Projeto acompanha esta Ata. Após a leitura do documento,  ressaltou o total desconhecimento do Deputado,  pois quem tem competência para alterar o Código de Processo Civil é a União e não o Estado,  dentre outros vícios. Solicitou também que ficasse registrado o trabalho realizado pela Curadoria, especialmente o do Dr. João Gavazza, que, quando designado para trabalhar na Curadoria interpôs alguns agravos, algumas exceções de pré executividade onde fez que essas execuções de empresas fossem revistas e até acolhidas as pretensões da Defensoria Pública.Que o Dr. João Gavazza tinha encaminhado para  a Subdefensoria essas decisões,neste ano de 2009, que foram publicadas no site da DPE e da ADEP/BA. Que sabe que não é um trabalho solitário do Dr. João Gavazza, é um trabalho da Defensoria Pública através Curadoria, mas fez este destaque pelo trabalho realizado por um Defensor Público, em estágio probatório, por sido designado para trabalhar na Curadoria, ter inovado em algumas posições e ter conseguido êxito, a ponto ter provocado essa proposta de alteração da Lei. Solicitou que cópia fosse encaminhada a Presidente da ADEP/BA para que tomasse conhecimento desse projeto de Lei. Solicitando a palavra, o Conselheiro Ricardo Carillo disse que se sentia muito a vontade, pois tinha 09 anos de Curadoria e cuja atuação de todos sempre foi marcante. Que, a título de informação, há dois anos, antes da atuação do Dr. João Gavazza, o Juiz, Dr. Rollenberg, assumiu a 10º Vara da Fazenda Pública e abriu vistas para a Curadoria Especial, pois  até então julgavam sem a nomeação do Curador Especial.Que, no Fórum todos conhecem a atuação da Curadoria Especial, pelo trabalho, afinco, desdobramento de cada Defensor, de cada Curador, pelo compromisso com o trabalho, e isso é fruto de uma luta de vários Defensores, nominando-os, na oportunidade, Dr. Nelson Sant’Anna. Dr. Genaldo, Dr. Marcelo Borges, Dra. Janaina, achando injusto, nomear apenas um Defensor que já pegou esse trabalho no final. Que o Dr. João Gavazza tem todos os méritos, é um excelente colega, não tem nenhuma crítica a fazer e não tira nenhuma palavra do Conselheiro Clériston Cavalcante de Macedo sobre ele, mas que estava se sentido injustiçado, pois o colega substituiu o Dr. Érico Novais Penna que a mais de um ano não ia nas Varas de Fazenda a Pública para pegar processo, fato do conhecimento da Administração Superior, e que Dr. João Gavazza teve que assumir mais de 150 processos deixados pelo colega designado.  Solicitando um aparte, o Conselheiro Clériston Cavalcante de Macedo ressaltou que falou de todos os Defensores, apenas destacou as decisões publicizadas do Dr. João Gavazza, não excluindo qualquer Defensor que atuou ou que atua na Curadoria e que gostaria de deixar claro esse registro para não parecer que estava desmerecendo o trabalho de outros Defensores. Retornada a palavra ao Conselheiro Ricardo Carillo que ressaltou que o Projeto de Lei se tratava muito mais de um elogio para a Defensoria Pública que, pela a atuação séria passou a incomodar o Estado no Executivo Fiscal, na falta de arrecadação, mexeu na questão dos honorários de sucumbência dos Procuradores.  Que estão incomodando os Procuradores do Estado, do Município, assim como comprometendo a arrecadação fiscal da Bahia. e  deveria ser aproveitado este gancho político para aumentar o número de Defensores para continuar exercendo esse trabalho. Gostaria de registrar uma Moção de Apoio, com todos os elogios, a Dra. Gianna Gerbasi e a Dra. Janaina Canário pela excelente atuação frente a suas respectivas Coordenações, e dar as boas vindas a Dra. Carmem, Dr. Gilmar, Dra. Analeide, Dra. Firmiane, Dra. Isabel Cristina, assim como Dra. Mônica Aragão, como Corregedora Adjunta. Ainda no mesmo item, a Conselheira Mônica Aragão, se referindo as colocações do Conselheiro Clériston Cavalcante de Macedo e do Conselheiro Ricardo Carillo, ressaltou o mérito da Defensoria Pública e da ADEP/BA, na Justiça Federal. Registrou uma Moção de Aplauso a ADEP/BA pela aquisição da nova sede o que muito orgulha a Instituição. Parabenizou também o trabalho desenvolvido pela Dra. Gianna Gerbasi, Dra. Janaina Canário e Dra Marta, de Vitória da Conquista, desejando êxito às novas Coordenadoras, inclusive a Dra. Josefina Matos, de Vitória da Conquista. A título de informação, disse que o Conselheiro Marcus Vinícius, que está em gozo de férias, encaminhou um ofício a Defensora Pública Geral solicitando que fossem designados Defensores para acompanhar esse caso que está sendo noticiado na imprensa sobre uma chacina que aconteceu em Canabrava. A Conselheira Presidente informou que ainda não havia recebido o ofício reportado, mas que tomaria as medidas que entendesse necessárias. E nada sendo dito digno de nota, foi encerrada a sessão. Do que para constar, eu, Maria Eunice de Souza Lima, Secretária “ad hoc”, lavrei a presente Ata, que depois de lida, discutida e aprovada, vai devidamente assinada.
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